
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.105.616 - SC 
(2008/0229018-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : D S S (MENOR)
REPR. POR : A S 
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)
INTERES. : Município de Brusque 
PROCURADOR : FÁBIO CAETANO PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL DECLARADA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em Agravo 
Regimental que estabeleceu que "o funcionamento do Sistema Único de Saúde – 
SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de 
modo que qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros". 
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir o tema, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. O RESP 1.110.522/CE e o RESP 1.144.382/AL foram desafetados como 
representativos da controvérsia (art. 543-C do CPC) pela Primeira Seção. 
5. A presente divergência (legitimidade passiva da União nas pretensões de 
fornecimento de medicamentos) não guarda similitude com as matérias 
submetidas ao procedimento do art. 543-C do CPC no RESP 1.102.457/RJ e ao 
regime do art. 543-B do CPC no RE 566.471/RN.
6. Ainda que houvesse relação direta e conforme orientação firmada na QO no 
REsp 1.002.932/SP, a pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de 
Recurso Extraordinário sob o rito do art. 543-B do CPC não enseja 
sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: 
EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 11.4.2013.
7. Embargos de Declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 28 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.105.616 - SC 
(2008/0229018-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : D S S (MENOR)
REPR. POR : A S 
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)
INTERES. : Município de Brusque 
PROCURADOR : FÁBIO CAETANO PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado (fl. 171/STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. DEVER 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA EXECUTIVA. POSSIBILIDADE. ART. 461, 
§ 4º, CPC.

1. O funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS é de 
responsabilidade solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que 
qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas 
desprovidas de recursos financeiros. Precedentes do STJ.

2. É possível a fixação, pelo juízo ou a requerimento da parte, de 
astreintes contra a Fazenda Pública pelo inadimplemento de obrigação de dar, nos 
termos do art. 461, § 4º, do CPC.

3. Agravo Regimental não provido.

A embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que a matéria 

deve ser suspensa. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.105.616 - SC 
(2008/0229018-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido caráter infringente, 

não apontando qualquer omissão ou contradição ensejadora de sua apreciação. 

O RESP 1.110.522/CE e o RESP 1.144.382/AL foram desafetados como 

representativos da controvérsia (art. 543-C do CPC) pela Primeira Seção. 

O RESP 1.102.457/RJ está sob o rito do art. 543-C do CPC para dirimir o 

tema acerca da "obrigatoriedade de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não 

contemplados na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de Medicamentos 

Excepcionais)".

Já o RE 566.471/RN trata de matéria concernente ao "dever do Estado de 

fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui condições 

financeiras para comprá-lo".

A presente hipótese, por sua vez, versa sobre a legitimidade passiva da União 

para integrar a lide, que pretende o fornecimento de medicamentos a pessoa carente, não 

guardando similitude com os recursos acima mencionados.

Ademais, é cediço, conforme orientação firmada na QO no REsp 

1.002.932/SP, que a pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário submetido 

ao rito do art. 543-B do CPC não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. 

Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 

Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO 
VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 
efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo 
embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica adotada 
singularmente, a irresignação deve ser recebida como se agravo regimental fosse, 
por ser a sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou reajuste dos 
valores do auxílio-alimentação do funcionalismo público encontra óbice na Súmula 
339/STF, por implicar invasão da função legislativa. Precedentes.

3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou 
entendimento no sentido de que a suspensão do feito será apreciada por ocasião 
do exame de admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, a 
teor do art. 543-B do Código de Processo Civil.

4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR 
NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. O reconhecimento pelo STF de que o tema possui repercussão 
geral acarreta, a teor do art. 543-B do CPC, apenas o sobrestamento de eventual 
recurso extraordinário interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por 
outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade.

(...).
(AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2013).

Assim, descabido o sobrestamento do feito.

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo (fls. 166-167, e-STJ):

Inicialmente, na análise dos argumentos da agravante e no 
reexame das razões do Recurso Especial, observa-se que realmente não se aplica 
ao caso a Súmula 284 do STF, uma vez que houve efetiva especificação sobre as 
razões pelas quais os dispositivos da Lei 8.080/1990 teriam sido violados (fls. 
89-102).

Porém, esse argumento não é suficiente para modificar a decisão 
que negou provimento ao Agravo de Instrumento. Seguindo a firme orientação 
deste Tribunal Superior, "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, estados-membros e municípios, de modo que 
qualquer dessas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no pólo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas 
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desprovidas de recursos financeiros" (REsp 834.294/SC, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 26.09.2006). 

Nesse sentido, cito recente julgado desta Corte: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. DIREITO 
À VIDA E À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS.

1. Conforme orientação firma na QO no REsp 
1.002.932/SP, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
não precisa paralisar a análise de matéria que vem sendo 
enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral.

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de que não cabem embargos de declaração para que o 
STJ enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

Precedentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou-se no sentido de que "o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo 
de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 907.820/SC, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
05/05/2010).

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
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compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
5. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 

violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1118983/SP, Rel. Ministro  

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0229018-6 Ag     1.105.616 / SC

Números Origem:  200772150001278       200804000154671

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : D S S (MENOR)
ADVOGADO : FABIANO CAMPIGOTTO E OUTRO(S)
REPR. POR : A S
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)
INTERES. : Município de Brusque
PROCURADOR : FÁBIO CAETANO PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : D S S (MENOR)
REPR. POR : A S
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO DE SOUZA FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MAURO JOSÉ DESCHAMPS E OUTRO(S)
INTERES. : Município de Brusque
PROCURADOR : FÁBIO CAETANO PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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